
 

 
PREFEITURA DA ESTÂNCIA BALNEARIA DE MONGAGUÁ 

Estado de São Paulo 
Av. Getúlio Vargas, nº. 67 - Centro - Mongaguá - SP. 

CEP. 11730-000 - Telefone: (13) 3445-3000 

 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 163/2024 

Contrato celebrado entre a MUNICIPIO DE MONGAGUÁ, pessoa jurídica de 

direito público, com sede à Av. Getúlio Vargas, 67 - Centro - nesta 

cidade de Mongaguá Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 

46.578.506/0001-83, representada neste ato pelo(a) Prefeito Municipal, 

Sr. MÁRCIO MELO GOMES, portador(a) do CPF nº 259.206.838-48, doravante 

denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa __________________, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______, localizada à rua ______________, 

neste ato representado(a) pelo(a) Sr. (a) ___________________, 

portador(a) do CPF nº ___________________, doravante denominada 

CONTRATADA, de conformidade com o que consta do Processo Administrativo 

nº 163/2024 que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 14.133 de 01 

de abril de 2.021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 000/2024, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. e a proposta 

apresentada pela empresa, firmam o presente contrato mediante as 

seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO  

1.1. Este Contrato é fundamentado no procedimento realizado pela 

CONTRATANTE através do Edital de Licitação de Pregão Eletrônico nº 

000/2024 e na proposta vencedora e se regerá pelas cláusulas aqui 

previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 

alterações.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA  

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital 

do Pregão Eletrônico nº 000/2024 o Termo de Referência, a proposta do 

contratado e eventuais anexos dos respectivos documentos os quais 

constituem parte deste instrumento, independentemente de sua 

transcrição.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO  

3.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa 

especializada na implantação de plataforma tecnológica de educação 

socioemocional e fornecimento de materiais na rede pública de ensino do 

município de Mongaguá, nas condições estabelecidas neste contrato e no 

Termo de Referência do edital e na proposta do CONTRATADO.  

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

4.1. O prazo de vigência deste contrato é de 1 (um) ano, a partir da sua 

assinatura, admitindo-se a prorrogação desde que a autoridade competente 

ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO  

5.1. A forma de fornecimento, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, recebimento do objeto, obrigações e demais condições 

constam no Termo de Referência, anexo a este contrato.  

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO  

7.1. O valor total da contratação é de R$ ________________ (______)  

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO E DO RECEBIMENTO  

8.1. Os pagamentos devem ser antecedidos das respectivas medições e 

efetuados em 30 (trinta) dias, respeitados os prazos de início das etapas 

de execução, conclusão, entrega e observação, sendo, especificamente: 

a) Com relação às licenças de uso do instrumento tecnológico de 

medição das competências socioemocionais dos alunos, parcelas mensais 

iguais, com vencimento dos primeiros trinta dias após a subida da base 

de usuários no sistema. 

b) Com relação ao material didático do alunado, pagamento integral em 

até 30 (trinta) dias após o recebimento dos cadernos pelo Município; 

c) Com relação às licenças de uso dos cursos para educadores e 

gestores educacionais em geral, parcelas mensais iguais, com vencimento 

dos primeiros trinta dias após a subida da base de usuários no sistema. 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE  

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 

prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, ou seja, a data 

da pesquisa no mapa da pesquisa de preços.  

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 

CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo.  

9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo.  

9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto 

ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

LOTE UNICO 

Item Descritivo Un. Quant. Valor 

Unit. R$ 

Valor 

total R$ 

1      

2      

3      

4      

5      

TOTAL DO LOTE  R$ 
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substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor.  

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8. O reajuste será realizado por termo aditivo.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

10.1. As obrigações referentes à CONTRATANTE e à CONTRATADA encontram-

se, respectivamente, definidas no Termo de Referência, parte integrante 

deste termo.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD)  

11.1. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da LGPD e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe forem 

repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de proteção de dados 

pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, a 

CONTRATANTE em situação de violação de tais regras.  

11.1.1. A CONTRATADA somente poderá tratar dados pessoais nos limites e 

finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no 

presente contrato e jamais poderá realizar o tratamento para fins 

distintos do fornecimento dos bens especificados no certame ou no 

contrato administrativo.  

11.1.2. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as 

hipóteses de tratamento previstas nos artigos. 7º, 11, 14, 23, 24 e 26 

da LGPD e somente para propósitos legítimos, específicos, explícitos e 

informados ao titular, observando a persecução do interesse público e 

os princípios do artigo 6º da LGPD e 37 da Constituição Federal de 1988.  

11.3. A CONTRATADA deverá indicar, no prazo máximo de 05 ( cinco) dias 

úteis da publicação do Aditivo, a identidade e informações de contato 

do seu Encarregado de Proteção de Dados, bem como, se aplicável, o 

endereço da página eletrônica onde essa designação é realizada, conforme 

estabelecido no § 1º do artigo 41 da LGPD e se compromete a manter a 

CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato de seu 

Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído, 

independentemente das alterações em sua página eletrônica.  

11.4. A CONTRATADA deverá cooperar com a Administração Direta e Indireta 

do Estado do Ceará no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 

dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos 

de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e 

determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de 

Controle, quando relacionados ao objeto contratual. 

11.5. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, 

sem prévia autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base 

de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do objeto deste 

instrumento contratual.  
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11.5.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, 

as informações fornecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao 

estritamente necessário para o fiel desempenho da execução do instrumento 

contratual, adotando procedimentos de segurança que assegurem a sua 

confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados. 

11.5.2. As partes se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo 

que apenas as pessoas que efetivamente precisam acessá-los o façam, 

submetendo-as, em todo caso, ao dever de confidencialidade. 

11.6. Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do artigo 

15 da LGPD é dever da CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do artigo 16 da mesma lei, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

11.6.1. A CONTRATADA não poderá deter cópias ou backups, informações, 

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 

execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

 11.6.2. A CONTRATADA deverá eliminar os dados pessoais a que tiver 

conhecimento ou posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento 

contratual tão logo não haja necessidade de seu tratamento. 

11.6.3. A CONTRATADA fica obrigado a devolver todos os documentos, 

registros e cópias que contenham informação, dados pessoais, e/ou base 

de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do 

objeto deste instrumento contratual, no prazo de 30 (trinta) dias 

corridos, contados da data de qualquer uma das hipóteses de extinção do 

contrato, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses 

legalmente prevista.  

11.7.1. A CONTRATANTE deverá ser informado no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis sobre todos os contratos de subcontratação (sub operadores) 

firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 

11.7.3. A CONTRATADA deverá assegurar que o subcontratado oferecerá o 

mesmo nível de segurança dos dados, produzindo e guardando evidências 

disso;  

11.8. As partes devem adotar boas práticas de governança e medidas 

técnicas e administrativas em relação ao tratamento dos dados, 

compatíveis com a estrutura, a escala e o volume de suas operações, bem 

como a sensibilidade dos dados tratados.  

11.8.1. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, 

inclusive dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e 

condições acordadas nesta cláusula.  

11.8.2. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus 

colaboradores, consultores, e/ou fornecedores que, no exercício das suas 

atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados 

pessoais, agirão de acordo com o presente contrato, com as leis de 

proteção de dados e que estes respeitem o dever de proteção, 

confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de 

preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documento que 
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estar disponível em caráter permanente para exibição da CONTRATANTE, 

mediante solicitação. 

11.8.3. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios 

de acesso aos sistemas, informações e recursos da CONTRATANTE, em caso 

de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do 

presente Contrato.  

11.9. Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados 

neste certame/contrato, que comprometa a confidencialidade, a 

integridade e a disponibilidade dos dados, a parte que sofreu o incidente 

deverá comunicar imediatamente a ocorrência a partir de uma notificação 

que conterá, no mínimo: a) Data e hora do incidente; b) Data e hora da 

ciência pela parte responsável; c) Descrição dos dados pessoais afetados; 

d) Número de titulares afetados; e) Relação dos titulares envolvidos; 

f) Riscos relacionados ao incidente; g) Indicação das medidas técnicas 

e de segurança utilizadas para a proteção dos dados; h) Motivos da 

demora, no caso de a comunicação não haver sido imediata; i) Medidas que 

foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do 

prejuízo; j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra 

pessoa junto a qual seja possível obter maiores informações sobre o 

ocorrido. 

11.9.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de 

cooperação para: a) Definir e implementar as medidas necessárias para 

fazer cessar o incidente e minimizar seus impactos; b) Prover as 

informações necessárias à apuração do ocorrido no menor prazo possível; 

c) Definir o padrão de respostas a serem dadas aos titulares, terceiros, 

à ANPD e demais autoridades competentes.  

11.10. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um 

banco de dados seguro, com garantia de registro das transações realizadas 

na aplicação de acesso (log), adequado controle baseado em função (role 

based access control) e com transparente identificação do perfil dos 

credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a 

rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer 

momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento dessas 

informações com terceiros;  

11.11. A critério da CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser provocada a 

colaborar na elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados 

Pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos bens objeto 

deste contrato, no tocante a dados pessoais.  

11.12. A CONTRATADA indenizará a CONTRATANTE, em razão do não cumprimento 

por parte da CONTRATADA das obrigações previstas nas leis, normas, 

regulamentos e recomendações das autoridades de proteção de dados com 

relação ao presente contrato, de quaisquer danos, prejuízos, custos e 

despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e 

eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas 

ou judiciais propostas em face da CONTRATANTE a esse título.  

11.13. Em caso de responsabilização do Estado por danos e/ou violações 

à LGPD decorrentes do objeto do contrato, deverá ser apurado os danos 

que efetivamente cada uma das partes causarem ao titular dos dados, para 
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fins de assegurar o direito de regresso do Estado nos termos da 

legislação.  

11.13.1. A CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o 

cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente 

eventuais pedidos de comprovação formulados.  

11.14. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do artigo 26 da Lei 

nº 13.709/2018 deverão ser comunicados à ANPD. 11.15. Este instrumento 

pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 

LGPD.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 13.1. 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a 

CONTRATADA que:  

13.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;  

13.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;  

13.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;  

13.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado;  

13.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

13.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013. 

13.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima 

descritas as seguintes sanções:  

13.2.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial 

do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave;  

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, deste contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; Declaração 

de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos subitens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8 deste contrato, 

bem como nos subitens 13.1.2,13.1.3 e 13.1.4, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave. 13.2.4. Multa: 13.2.4.1. Moratória de 0,3% 

(três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.  
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13.2.4.2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% 

(trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

13.2.4.2.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a 

Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

artigo 137 da Lei n. 14.133/2021.  

13.2.4.3. Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto.  

13.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

CONTRATANTE.  

13.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa.  

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação.  

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-

se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei 

nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados:  

13.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

13.6.2. As peculiaridades do caso concreto; 13.6.3. As circunstâncias 

agravantes ou atenuantes;  

13.6.4. Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE;  

13.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 

14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei.  

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia.  



 

 
PREFEITURA DA ESTÂNCIA BALNEARIA DE MONGAGUÁ 

Estado de São Paulo 
Av. Getúlio Vargas, nº. 67 - Centro - Mongaguá - SP. 

CEP. 11730-000 - Telefone: (13) 3445-3000 

 
13.9. A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 

os dados relativos às sanções por ele aplicados, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal e no Certificado de Registro Cadastral (CRC) do 

Município.  

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 

forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021.  

13.11. Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o mesmo órgão ora 

CONTRATANTE.  

13.11.1. Na impossibilidade do pagamento da multa por meio de descontos 

dos créditos existentes ou da garantia contratual, a CONTRATADA recolherá 

a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE), podendo ser 

substituído por outro instrumento legal, em nome da CONTRATANTE, se não 

o fizer, será cobrada em processo de execução.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

14.1. Este contrato se extingue nas seguintes hipóteses: a) Quando 

cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto, e. b) Quando mesmo não cumpridas as 

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, ocorrer 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. c) Na 

hipótese do inciso II, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma 

Lei.  

14.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 

da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de 

concluir o contrato.  

14.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  

14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos;  

14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 14.3.3. 

Indenizações e multas.  

14.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 

do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório.  

14.5. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela 

CONTRATANTE, mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos 

casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso VIII, do artigo 
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137, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que caiba à CONTRATADA, direito 

à indenização de qualquer espécie.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da dotação 

orçamentária: 02.11/12.361.0011.2052.3.3.90.39.99- Manutenção ensino 

fundamental. 

02.11/12.365.0011.2055.3.3.90.39.99- Manutenção ensino infantil- pré 

escola. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES  

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do 

artigo 124 da Lei nº 14.133/2021.  

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato.  

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 

aditivo, na forma do artigo 136 da Lei nº 14.133/2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS  

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO  

18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 

94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção a Lei nº 12.527/2011.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO  

19.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Contrato, não 

resolvidas na esfera administrativa, será competente o FORO DA COMARCA 

DE MONGAGUÁ/SP.  

E por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o 

presente instrumento de Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e para 

o mesmo efeito, o qual, após lido e achado conforme, vai assinado pelas 

partes:  

 

Mongaguá/SP, 00 de  de 2024 

 

CONTRATANTE 

PREFEITURA DE MONAGUÁ 

MÁRCIO MELO GOMES 

PREFEITO MUNICIPAL 
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CONTRATADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHA 

 

 

_____________________               ____________________________ 
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 TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS) 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MONGAGUÁ 

CONTRATADA:  
TERMO DE CONTRATO nº 000/2024 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA IMPLANTAÇÃO DE 

PLATAFORMA TECNOLÓGICA DE EDUCAÇÃO SOCIOEMOCIONAL E 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO MUNÍCIPIO 

DE MONGAGUÁ. 

 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________ 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 

de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 

das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração (ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 

o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

MONGAGUÁ, 00 DE        DE 2024 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: MÁRCIO MELO GOMES 
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Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 259.206.838-48  

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: MÁRCIO MELO GOMES 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 259.206.838-48  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: MÁRCIO MELO GOMES 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 259.206.838-48 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: MÁRCIO MELO GOMES 

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

CPF: 259.206.838-48  

Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

 

 


